


PROJETO DE LEI Nº 126/2026


Data: 6 de julho de 2026


Institui o Programa Municipal "Alimenta Sorriso", destinado ao fornecimento gratuito de refeições prontas para almoço às pessoas e famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, e dá outras providências.


Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:


[bookmark: a1]Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Sorriso/MT, o Programa Municipal “Alimenta Sorriso”, com a finalidade de garantir segurança alimentar e nutricional às famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, mediante a distribuição gratuita de refeições prontas destinadas ao almoço.

Art. 2º São objetivos do Programa:

I – combater a fome e a insegurança alimentar no Município;
II – assegurar o acesso à alimentação adequada às famílias em situação de extrema vulnerabilidade social;
III – promover a dignidade da pessoa humana por meio da garantia do direito fundamental à alimentação;
IV – contribuir para a redução dos impactos sociais decorrentes do desemprego, da pobreza e de situações emergenciais;
V – fortalecer as políticas públicas municipais de segurança alimentar e proteção à família.

Art. 3º As refeições fornecidas pelo Programa consistirão exclusivamente em almoço e deverão observar rigorosamente as normas sanitárias, nutricionais e de segurança alimentar estabelecidas pela legislação vigente.

Art. 4º A coordenação, execução, acompanhamento e fiscalização do Programa Municipal Alimenta Sorriso serão de responsabilidade da Secretaria Municipal da Mulher e da Família, em articulação com demais órgãos da Administração Pública Municipal.

§ 1º Compete à Secretaria Municipal da Mulher e da Família:

I – coordenar a execução do Programa;
II – realizar o cadastramento, acompanhamento e atualização dos beneficiários;
III – promover estudos sociais e visitas técnicas, quando necessárias;
IV – acompanhar a efetividade da política pública e elaborar relatórios de atendimento;
V – articular ações integradas com outras secretarias e instituições parceiras;
VI – desenvolver ações voltadas ao fortalecimento da família e à promoção da segurança alimentar.

§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência Social prestará apoio técnico e operacional à execução do Programa, podendo compartilhar informações, equipes e instrumentos de atendimento social.

Art. 5º O(a) beneficiário(a) do programa deverá utilizar a refeição exclusivamente para consumo próprio e de seu núcleo familiar, sendo vedada a comercialização ou qualquer utilização diversa da finalidade do Programa.

Parágrafo único. O descumprimento desta disposição poderá acarretar a suspensão ou o cancelamento do benefício, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 6º O Município poderá produzir diretamente as refeições ou contratá-las de empresas especializadas credenciadas, bem como celebrar convênios, termos de colaboração, termos de fomento e demais instrumentos legais para execução do Programa.

Art. 7º Os critérios para cadastramento, permanência, quantidade de refeições, horários, locais de distribuição e demais procedimentos necessários ao funcionamento do Programa serão regulamentados por decreto do Poder Executivo, no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei neste exercício correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

25 – SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E DA FAMÍLIA - SEMFA  
25.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO
25.001.08 – Assistência Social
25.001.08.245 – Serviços Socioassistenciais
25.001.08.245.0041 – Restaurante Popular
25.001.08.245.0041.2227 – Implantação e manutenção do programa restaurante popular  1.500.0000000...........................................................................................................R$ 585.817,50

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
[bookmark: a14]Prefeito Municipal
MENSAGEM PLO Nº 070/2026.



Excelentíssimo Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadoras.

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei que tem como súmula: Institui o Programa Municipal "Alimenta Sorriso", destinado ao fornecimento gratuito de refeições prontas para almoço às pessoas e famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, e dá outras providências.
A presente iniciativa encontra fundamento na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que estabelece, em seu art. 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Da mesma forma, o art. 3º, incisos I e III, consagra como objetivos fundamentais da República a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a erradicação da pobreza, da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais.
O direito à alimentação foi elevado à categoria de direito social pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010, passando a integrar expressamente o rol do art. 6º da Constituição Federal, ao lado dos direitos à educação, saúde, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados.
Além do respaldo constitucional, a iniciativa harmoniza-se com as diretrizes da Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 (Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN), que institui o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN e reconhece o acesso regular e permanente à alimentação adequada como direito fundamental do ser humano.
Apesar do desenvolvimento econômico do Município, ainda existem pessoas e famílias que enfrentam dificuldades para garantir diariamente uma refeição digna.
O Programa Alimenta Sorriso busca atender essa parcela da população por meio da oferta de almoço preparado de acordo com as normas sanitárias e nutricionais, funcionando como instrumento de enfrentamento à insegurança alimentar.
A proposta estabelece critérios técnicos para seleção dos beneficiários, priorizando famílias efetivamente vulneráveis, além de conferir ao Poder Executivo a regulamentação dos procedimentos operacionais, garantindo flexibilidade para adequação à realidade administrativa e à disponibilidade orçamentária.
Além disso, fortalece o papel institucional da Secretaria Municipal da Mulher e da Família, que será responsável pela coordenação, execução e acompanhamento do Programa, em consonância com sua atuação na promoção da proteção social, fortalecimento dos vínculos familiares e garantia de direitos das famílias e demais grupos em situação de vulnerabilidade. 
A iniciativa reforça o compromisso da Administração Municipal com a proteção social, a promoção da dignidade humana e a efetivação do direito à alimentação, constituindo importante política pública de combate à fome e à exclusão social.
Diante da relevância social da matéria, contamos com o apoio dos nobres Vereadores para aprovação do presente Projeto de Lei EM REGIME DE URGÊNCIA.
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A Sua Excelência, o Senhor
RODRIGO DESORDI FERNANDES
Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
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